PARECER Nº 1370, DE 2014
DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROCESSO RGL Nº 7212, DE 2013
O processo em epígrafe tem por objeto o Requerimento n° 1073, de 2013, apresentado e aprovado em Plenário pela Câmara Municipal de Ribeirão Pires, manifestando repúdio aos atos de discriminação contra os médicos estrangeiros que vieram ao Brasil. Conforme o requerimento, foi determinada a remessa da matéria a esta Assembleia, solicitando a aplicação de “medidas enérgicas contra os autores dos atos de discriminação”. 

Após devidamente autuada, a matéria foi remetida a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação, por força do despacho de fls. 1, do Presidente da Assembleia Legislativa, para ser apreciada nos termos do artigo 31, § 1°, do Regimento Interno Consolidado.
Na qualidade de relator designado, verificamos que os motivos que ensejaram a aprovação do citado Requerimento pela Câmara Municipal de Ribeirão Pires são dignos e concretos, muito embora esta Assembleia não disponha de mecanismos aptos a coibir ou punir os autores de atos discriminatórios contra os médicos estrangeiros que vieram ao Brasil.

Nesse sentido, e em caráter preliminar, cumpre asseverar que a “notícia jornalística” constante na documentação encaminhada pela Câmara de Ribeirão Pires (fls. 7 a 9) não representa uma evidência direta do preconceito em torno da vinda de médicos estrangeiros, uma vez que se trata de uma sátira jornalística, calcada na ironia, como se percebe por passagens como essa: “Governo esse [cubano], aliás, que os aprisionou [referindo-se aos médicos cubanos] por 6 anos em senzalas disfarçadas de universidades e lhes impôs o estudo de uma medicina atrasadíssima, bolivariana, calcada mais na prevenção de doenças do que na utilização dos modernos medicamentos oferecidos pela pujante indústria farmacêutica”. Tal passagem é construída na distorção caricata e proposital da realidade, consistindo em uma das técnicas de produção do efeito irônico do texto. 

Por outro lado, no entanto, a referida matéria faz um diálogo humorístico e oportuno com o grave preconceito, de tons xenófobos e racistas, que circulava em alguns meios sociais, incluindo setores ligados à medicina e ao jornalismo. A situação, em princípio discreta, chegou a ganhar vasta notoriedade quando uma jornalista afirmou em rede social que as médicas cubanas “pareciam empregadas domésticas” (http://g1.globo.com/rn/rio-grande-do-norte/noticia/2013/08/jornalista-diz-que-medicas-cubanas-parecem-empregadas-domesticas.html . Acesso em 5/5/2014).
Forçoso reconhecer, assim, que, independentemente do posicionamento favorável ou contrário ao programa Mais Médicos, a vinda dos médicos estrangeiros, especialmente cubanos, proporcionou uma onda de preconceito e agressões de ordem racista e xenófoba incompatíveis com os princípios estruturantes do Estado brasileiro. Nesse sentido, bem pontuou o jornal Brasil de Fato:
“(...) demonstrações de xenofobia, racismo e preconceito reverberaram nas últimas semanas, após a chegada de centenas de médicos estrangeiros, dentre eles 400 cubanos que irão participar do programa por meio do acordo entre o Ministério da Saúde e a Organização PanAmericana de Saúde (Opas). Os recentes episódios demostraram que as críticas ao programa ultrapassam a questão da saúde pública e chegam ao campo político e ideológico.

Acostumados a trabalhar em zonas de conﬂito ou países com baixo IDH na América Latina, África e Ásia, 96 médicos, na sua grande maioria cubanos que haviam acabado de participar do primeiro dia do curso de formação sobre o Sistema Único de Saúde (SUS), em Fortaleza (CE), foram rechaçados por dezenas de médicos brasileiros. Foram gritos, xingamentos e vaias.” (http://www.brasildefato.
com.br/node/25851 . Acesso em 5/5/2014)
O cenário, portanto, é de manifestações difusas e ilegais de preconceito, as quais devem ser investigadas caso a caso, com a punição dos responsáveis, nos termos da legislação vigente, em especial do Código Penal, o que não está ao alcance deste Parlamento fazer. 

Porém, com vistas a manifestação de protesto à situação descrita, entendemos conveniente a aprovação e encaminhamento da seguinte
MOÇÃO

“A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO manifesta protesto contra as declarações de racismo, xenofobia e preconceito contra os médicos estrangeiros vindos ao Brasil para atuarem pelo Programa Mais Médicos, apelando, ainda, à Excelentíssima Senhora Presidente da República para que tome as providências e ações necessárias, por intermédio dos órgãos competentes, para se combater e evitar aquelas graves agressões.”
a) José Bittencourt – Relator

Aprovado como parecer o voto do relator, propondo moção.

Sala das Comissões, em 29/10/2014.

a) Maria Lúcia Amary – Presidente
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